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O envelhecimento do indivíduo, frequentemente, vem 
acompanhado de limitações, o que contribui para 
potencializar sua vulnerabilidade. O Brasil, atualmente, conta 
com 30,2 milhões de idosos, sendo uma população que 
continua aumentando, bem como há o crescimento da 
expectativa de vida ao nascer, que hoje ultrapassa os 75,5 
anos. Diante do cenário de aumento de número de idosos em 
nosso país e a vulnerabilidade desta população, remete-se a 
uma preocupação no âmbito do resguardo de seus direitos. 
Há quinze anos o Brasil conta com o Estatuto do Idoso (EI - 
Lei nº 10.741) que visa resguardar seus direitos. Ao longo 
deste período, identificam-se as seguintes alterações que este 
importante instituto jurídico sofreu. A primeira alteração no 
EI foi em 2007, com o acréscimo do benefício do salário 
mínimo para idosos sem renda e sem família para lhe 
sustentar. Em 2008 foi incluída como prioridade a restituição 
do Imposto de Renda. Também neste ano se permitiu que as 
transações relacionadas com alimentos pudessem ocorrer 
perante o Defensor Público, estando este apto para referendá-
las. Em 2011 as mudanças foram relacionadas com a suspeita 
de violência, passando a ser objeto de comunicação 
compulsória pelos serviços de saúde; acrescentou-se, ainda, o 
conceito de violência. Em termos habitacionais, também em 
2011, foi especificado que os 3% de reserva de imóveis é 
para atendimento de idosos e, quanto as unidades de 
atendimento, há uma preferência em andares térreos. Em 
2013 ocorreram mudanças quanto aos órgãos públicos, sendo 
proibido exigir o comparecimento dos idosos nestes, quando 
o idoso estiver enfermo que deve enviar um procurador para 
representá-lo, se for de seu interesse e, sendo do interesse do 
poder público, este deverá contatar o idoso em sua 
residência. Ainda quanto ao comparecimento do idoso 
enfermo, quando for necessário para o INSS relacionado a 
expedição do laudo de saúde necessário ao exercício de seus 
direitos sociais e de isenção tributária, o atendimento da 
perícia deve ser feito em seu domicílio. Ainda em 2013, se 
incluiu que a prioridade nos transportes não seria apenas no 
embarque, mas também no desembarque. A mais recente 
inovação do EI foi a inclusão de direitos para longevos em 
2017, tendo prioridade em relação aos demais idosos, bem 
como nos casos de atendimento de saúde e na tramitação 
processual. No mesmo ano, ficou estabelecido a 
obrigatoriedade das instituições de ensino superior em 
oferecer cursos aos idosos, bem como o dever o poder 
público incentivar essas atividades. Pode-se concluir que 
nestes quinze anos de vigência do EI foram necessários 
ajustes para atender aos anseios da sociedade.  De acordo 
com a identificação das necessidades da população, faz-se 
necessário a ampliação e modificação do direito, visando 
amenizar a vulnerabilidade dos idosos.  
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